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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2018/M 
 

de 8 de fevereiro 
 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 20/2010/M, de 20 de agosto, que adapta à Região  

Autónoma da Madeira a Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, 
criando o regime jurídico dos conselhos municipais  

de juventude para os municípios da Região Autónoma  
da Madeira 

 
A Região Autónoma da Madeira encara a sua juventude 

como um dos setores e pilares estruturais da sua sociedade 
e dos seus municípios. Sociedade essa que será o reflexo 
das políticas atuais que se querem estruturais, apelativas e 
participativas. 

Apresentando como desígnio o aprofundamento do diá-
logo estruturado entre os decisores políticos e os jovens, o 
incentivo ao associativismo juvenil, o impulsionar da cria-
tividade, intervenção e acesso da juventude, a criação do 
regime jurídico que defina a criação dos conselhos munici-
pais na realidade da Região foi uma medida imperiosa para 
alcançar esses desideratos. 

Com os conselhos municipais da juventude, atribui-se um 
centro de intervenção e participação direta entre os jovens e 
os seus municípios, não só através da auscultação dos mes-
mos relativamente às políticas desenvolvidas ao nível local 
como também na apresentação de novas propostas. 

Sete anos após a sua adaptação à Região, verificamos 
que nem todos os municípios cumpriram a sua constituição. 
Verificam-se, também, aspetos que importam adequar e 
atualizar nesta primeira alteração ao diploma vigente, para 
que possamos alcançar um diploma coeso, constante e atua-
lizado. 

Nesse sentido, e considerando que os jovens devem ser 
atores na definição e execução das políticas de juventude de 
cada município, nas mais diversas áreas que lhes são trans-
versais, este diploma vem assegurar a sua audição e repre-
sentatividade nas atribuições relativas à população jovem. 

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região Au-
tónoma da Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República 
Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e altera-
do pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 
de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração ao De-

creto Legislativo Regional n.º 20/2010/M, de 20 de agosto, 
que adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei  
n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, criando o regime jurídico 
dos conselhos municipais de juventude para os municípios 
da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 2.º 
Alterações 

 
Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 

12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 20/2010/M, de 20 de agosto, que adapta 

à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 8/2009, de 18 de 
fevereiro, criando o regime jurídico dos conselhos munici-
pais de juventude para os municípios da Região Autónoma 
da Madeira, passam a ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 1.º 

[...] 
 
O presente diploma cria os conselhos municipais de juventude 

para os municípios da Região Autónoma da Madeira, estabelecen-
do a sua composição, competências e regras de funcionamento. 

 
Artigo 3.º 

[...] 
 
(Atual corpo do artigo.) 
a)  Colaborar na definição e execução das políticas munici-

pais de juventude, assegurando a sua articulação e coor-
denação com outras políticas setoriais transversais aos 
interesses dos jovens do município, nomeadamente, nas 
áreas do emprego e formação profissional, habitação, 
educação e ensino superior, cultura, desporto, saúde e 
ação social; 

b)  Assegurar a audição e representação das entidades públi-
cas e privadas que, no âmbito municipal, prosseguem 
atribuições relativas à juventude; 

c)  [...] 
d)  Promover iniciativas locais sobre a juventude e a sua 

discussão pública; 
e)  Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, asse-

gurando a sua representação junto dos órgãos autárqui-
cos, bem como junto de outras entidades públicas e pri-
vadas, regionais, nacionais ou estrangeiras; 

f)  Promover a colaboração entre as associações juvenis no 
seu âmbito de atuação e incentivar a atividade associati-
va juvenil. 

g)  (Revogada.) 
h)  (Revogada.) 
 

Artigo 4.º 
[...] 

 
1 -  (Atual corpo do artigo.) 

a)  [...] 
b)  [...] 
c)  (Revogada.) 
d)  [...] 
e)  [...] 
f)  [...] 
g)  [...] 
h)  Um representante de cada organização de juventu-

de partidária, em nome próprio ou através da coli-
gação que tenha representação nos órgãos autárqui-
cos concelhios ou na Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da Madeira; 

i)  Um representante de cada associação equiparada a 
associação juvenil, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 
18 de dezembro, e grupos informais de jovens ins-
critos no RRAJ, com sede no município ou que ne-
le prestem um serviço relevante; 

j)  Um representante de cada associação socioprofis-
sional de jovens com sede no município ou que ne-
le prestem um serviço relevante; 

k)  Um representante de cada freguesia do município, 
designado pelas respetivas assembleias de freguesia; 

l)  Um representante residente no município, designa-
do pela respetiva assembleia municipal. 
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2 -  A representação prevista no n.º 1 é da exclusiva respon-
sabilidade de cada organização. 

 
3 -  Nenhum membro de cada conselho municipal de juventu-

de pode representar mais de uma entidade ou organização. 
 
4 -  Os representantes das entidades acima identificadas de-

vem ter, preferencialmente, idade inferior a 30 anos. 
 
5 -  As entidades que compõem o conselho municipal de ju-

ventude, de acordo com o n.º 1 do presente artigo, com 
exceção da alínea a), deverão indicar um representante 
suplente. 

 
Artigo 5.º 

Observadores e participantes 
 

1 -  O conselho municipal de juventude atribuí o estatuto de 
observador permanente, sem direito a voto, a outras enti-
dades ou órgãos públicos e privados locais, nomeada-
mente a instituições sem fins lucrativos ou outras que te-
nham o estatuto de utilidade pública sediadas no conce-
lho e que desenvolvam a título principal atividades rela-
cionadas com a juventude, bem como a associações ju-
venis ou grupos informais de jovens, pessoas de reco-
nhecido mérito, outros titulares de órgãos da autarquia, 
representantes das referidas entidades e que não dispo-
nham do estatuto de observador permanente, represen-
tantes de outras entidades públicas cuja presença seja 
considerada útil para os trabalhos, associações ou grupos 
informais de jovens que, embora não estejam sediados 
no município, tenham intervenção e desenvolvam a título 
principal atividades relacionadas com a juventude no 
concelho. 

 
2 -  O titular do estatuto previsto no número anterior pode 

participar e intervir nas reuniões do conselho municipal 
de juventude. 

 
Artigo 6.º 

[...] 
 
(Revogado.) 
 

Artigo 7.º 
[...] 

 
1 -  Compete aos conselhos municipais de juventude emitir 

parecer obrigatório, não vinculativo, sobre as seguintes 
matérias: 
a)  Plano anual de atividades, assim como as linhas de 

orientação geral da política municipal para a juven-
tude; 

b)  Orçamento municipal, assim como as dotações afe-
tas às políticas de juventude e às políticas setoriais 
conexas; 

c)  [...] 
d)  Orçamento participativo municipal; 
e)  Relatório de atividades e contas do município. 

 
2 -  Para efeitos de emissão dos pareceres obrigatórios pre-

vistos nas alíneas a) e b) do n.º 1, o executivo municipal 
remete os referidos documentos ao conselho municipal 
de juventude, imediatamente após a sua aprovação. 

 
3 -  Para efeitos de emissão do parecer obrigatório previsto 

nas alíneas c), d) e e) do n.º 1, o executivo municipal re-
mete ao conselho municipal de juventude toda a docu-
mentação relevante, antes da aprovação dos documentos. 

4 -  Os pareceres obrigatórios do conselho municipal de ju-
ventude deverão ser remetidos ao órgão competente para 
a deliberação final, no prazo máximo de 15 dias, conta-
dos a partir da sua solicitação. 

 
5 -  Compete ainda ao conselho municipal de juventude emi-

tir parecer facultativo sobre iniciativas do executivo mu-
nicipal com incidência nas políticas de juventude, medi-
ante solicitação da câmara municipal, do presidente da 
câmara ou dos vereadores no âmbito das competências 
próprias ou delegadas. 

 
6 -  A assembleia municipal pode também solicitar a emissão 

de pareceres facultativos ao conselho municipal de ju-
ventude sobre matérias da sua competência com incidên-
cia nas políticas de juventude. 

 
Artigo 8.º 

Competências de acompanhamento e de iniciativa 
 
1 -  Compete aos conselhos municipais de juventude acom-

panhar e emitir recomendações aos órgãos do município 
sobre as seguintes matérias: 
a)  Execução da política municipal de juventude e da 

política orçamental do município relativa às políti-
cas de juventude; 

b)  Evolução das políticas públicas com impacto na ju-
ventude do município, nomeadamente nos domí-
nios da educação, da ciência e tecnologia, da socie-
dade de informação, da cultura, do emprego, da ha-
bitação, do empreendedorismo dos jovens, do am-
biente, da saúde, da integração social dos jovens, 
da defesa do consumidor e do desenvolvimento lo-
cal e demais áreas transversais aos interesses dos 
jovens do município; 

c)  Incidência da evolução da situação socioeconómica 
do município entre a população jovem do concelho; 

d)  Participação cívica da população jovem do municí-
pio, nomeadamente no que respeita ao associati-
vismo jovem. 

 
2 -  Ao conselho municipal de juventude compete, no âmbito 

do respetivo poder de iniciativa, o seguinte: 
a)  Propor à câmara municipal a adoção de medidas re-

lacionadas com as problemáticas dos jovens; 
b)  Recomendar a realização de estudos em diferentes 

áreas que considere relevantes para a definição das 
políticas municipais de juventude. 

 
3 -  As propostas e recomendações previstas no número ante-

rior, ficam isentas do parecer obrigatório previsto no  
n.º 1 do artigo 7.º. 

 
Artigo 9.º 

Competências eleitorais 
 
1 -  Compete ao conselho municipal de juventude: 

a)  Eleger um representante no Conselho de Juventude 
da Madeira; 

b)  Eleger um representante no Conselho Municipal de 
Educação. 

 
2 -  Os representantes deverão acompanhar a evolução das 

políticas desenvolvidas nos respetivos conselhos de edu-
cação e juventude, dando conta aos conselheiros de todos 
os desenvolvimentos ao plenário. 

 
Artigo 10.º 

Competências de divulgação e informação 
 
Compete ao conselho municipal de juventude, no âmbito da 

sua atividade de divulgação e informação, o seguinte: 
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a)  Promover o debate e a discussão de matérias relativas à 
política municipal de juventude, assegurando a ligação 
entre os jovens residentes no município e os titulares dos 
órgãos da autarquia; 

b)  Divulgar junto da população jovem residente no municí-
pio as suas iniciativas e deliberações; 

c)  Promover a realização e divulgação de estudos sobre a 
situação dos jovens residentes no município. 

 
Artigo 11.º 

Organização interna 
 
No âmbito da sua organização interna, compete ao conselho 

municipal de juventude aprovar o seu regulamento interno, o seu 
plano e o relatório de atividades, bem como constituir comissões 
eventuais para missões temporárias. 

 
Artigo 12.º 

Comissões intermunicipais de juventude 
 
Para o exercício das suas competências no que respeita a polí-

ticas de juventude comuns a diversos municípios, o conselho 
municipal de juventude pode estabelecer formas permanentes de 
cooperação, através da constituição de comissões intermunicipais 
de juventude. 

 
Artigo 13.º 

Direitos dos membros do conselho municipal  
de juventude 

 
1 -  Os membros do conselho municipal de juventude identi-

ficados nas alíneas d) a l) do artigo 4.º têm o direito de: 
a)  Intervir nas reuniões do plenário e das comissões 

de que façam parte; 
b)  Participar nas votações de todas as matérias subme-

tidas à apreciação do conselho municipal de juven-
tude; 

c)  Eleger os representantes do conselho municipal de 
juventude no Conselho de Juventude da Madeira e 
no Conselho Municipal de Educação, não podendo 
esses membros já terem representatividade naque-
les órgãos consultivos; 

d)  Propor a adoção de recomendações pelo conselho 
municipal de juventude; 

e)  Solicitar e obter acesso à informação e documenta-
ção necessárias ao exercício do seu mandato, junto 
dos órgãos e serviços das autarquias locais, bem 
como das respetivas entidades empresariais muni-
cipais; 

f)  Dispensa de funções públicas ou privadas ou dis-
pensa da frequência de aulas para participar nas re-
uniões, comissões ou atividades do conselho muni-
cipal da juventude. 

 
2 -  Os restantes membros do conselho municipal de juven-

tude apenas gozam dos direitos identificados nas alíneas 
a), d) e e) do número anterior. 

 
Artigo 14.º 

Deveres dos membros do conselho municipal  
de juventude 

 
(Anterior artigo 12.º) 
 

Artigo 15.º 
Funcionamento 

 
1 -  O conselho municipal de juventude pode reunir em ple-

nário e em secções especializadas permanentes. 
2 -  O conselho municipal de juventude pode consagrar no 

seu regulamento interno a constituição de uma comissão 

permanente que assegure o seu funcionamento entre reu-
niões do plenário. 

 
3 -  O conselho municipal de juventude pode, ainda, delibe-

rar sobre a constituição de comissões eventuais de dura-
ção temporária. 

 
Artigo 16.º 

Plenário 
 
1 -  O plenário dos conselhos municipais de juventude reúne 

ordinariamente três vezes ao ano, nos seguintes termos: 
a)  Reunião destinada à aprovação do seu relatório e 

plano de atividade e apresentação de propostas ou 
sugestões às políticas transversais de juventude, de-
vendo ocorrer previamente à discussão e aprovação 
do plano de atividade e orçamento do município; 

b)  Reunião destinada à emissão de parecer e avaliação 
do plano anual de atividades e orçamento munici-
pal, assim como as linhas de orientação geral da 
política municipal para a juventude; 

c)  Reunião destinada à emissão de parecer sobre o rela-
tório de atividades e contas do município. 

 
2 -  O plenário dos conselhos municipais de juventude reúne, 

ainda, extraordinariamente por iniciativa do seu presi-
dente ou mediante requerimento de, pelo menos, um ter-
ço dos seus membros com direito de voto. 

 
3 -  A ordem de trabalhos será fixada pelo presidente tendo 

em conta as matérias consideradas mais importantes e 
com carácter de urgência podendo ser alterada por deli-
beração do conselho por maioria de dois terços dos 
membros presentes. 

 
4 -  No início de cada mandato, o plenário elege dois secretá-

rios de entre os seus membros que, juntamente com o 
presidente, constituem a mesa do plenário do conselho 
municipal de juventude. 

 
5 -  Por força de impedimento, caso o presidente não compa-

reça à reunião convocada, deve fazer-se substituir por 
um dos secretários da mesa ou pelo seu substituto hierár-
quico. 

 
6 -  As reuniões dos conselhos municipais de juventude de-

vem ser convocadas em horário compatível com as ativi-
dades académicas e profissionais dos seus membros. 

 
Artigo 17.º 

Comissão permanente 
 
1 -  Compete à comissão permanente do conselho municipal 

de juventude: 
a)  Coordenar as iniciativas do conselho e organizar as 

suas atividades externas; 
b)  Assegurar o funcionamento e a representação do 

conselho entre as reuniões do plenário; 
c)  Exercer as competências previstas no artigo 10.º 

que lhe sejam eventualmente delegadas pelo plená-
rio, desde que previsto no respetivo regulamento. 

 
2 -  O número de membros da comissão permanente é fixado 

no regulamento do conselho municipal de juventude e 
deverá ter em conta a representação adequada das dife-
rentes categorias de membros identificados no artigo 4.º. 

 
3 -  O presidente da comissão permanente e os demais mem-

bros são eleitos pelo plenário do conselho municipal de 
juventude. 



8 de fevereiro de 2018 
Número 20 

 5 

 

4 -  Os membros do conselho municipal de juventude indica-
dos na qualidade de autarcas não podem pertencer à co-
missão permanente. 

 
5 -  As regras de funcionamento da comissão permanente são 

definidas no regulamento do conselho municipal de ju-
ventude. 

 
Artigo 18.º 

Comissões eventuais 
 
Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação do ple-

nário do conselho municipal de juventude e para a apreciação de 
questões pontuais, pode o conselho municipal de juventude deliberar 
a constituição de comissões eventuais de duração limitada. 

 
Artigo 19.º 

Apoio logístico e administrativo 
 
1 -  O apoio logístico e administrativo aos conselhos munici-

pais de juventude e aos eventos organizados por sua ini-
ciativa é da responsabilidade da câmara municipal, res-
peitando a autonomia administrativa e financeira do mu-
nicípio. 

 
2 -  O município deve disponibilizar o acesso do conselho 

municipal de juventude ao seu boletim municipal e a ou-
tros meios informativos para que este possa publicar as 
suas deliberações e divulgar as suas iniciativas. 

 
3 -  O município deve disponibilizar uma página, no seu sítio 

na Internet, ao conselho municipal de juventude para que 
este possa manter informação atualizada sobre a sua 
composição, competências e funcionamento e divulgar 
as suas iniciativas e deliberações. 

 
4 -  Para efeitos do disposto no n.º 1, o conselho municipal 

de juventude deve apresentar até 15 de outubro de cada 
ano, a sua proposta de plano de catividades à câmara 
municipal.» 

 
Artigo 3.º 

Aditamentos 
 

São aditados ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 20/2010/M, de 20 de agosto, que adapta à Região Autó-
noma da Madeira a Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, crian-
do o regime jurídico dos conselhos municipais de juventude 
para os municípios da Região Autónoma da Madeira, os 
artigos 20.º, 21.º, 22.º, 23.º e 24.º, com a seguinte redação: 

 
«Artigo 20.º 
Instalações 

 
1 -  O município deve disponibilizar instalações condignas pa-

ra o funcionamento do conselho municipal de juventude, 
bem como para o funcionamento dos serviços de apoio. 

 
2 -  O conselho municipal de juventude pode solicitar a ce-

dência de espaço a título gratuito à câmara municipal pa-
ra organização de atividades por si ou pelos seus mem-
bros e para a audição de entidades. 

 
Artigo 21.º 

Constituição do conselho municipal de juventude 
 
1 -  A assembleia municipal aprova a constituição do respetivo 

conselho municipal de juventude, do qual devem constar 
as disposições que instituem o órgão em cada município, 

bem como as demais normas relativas à sua composição e 
competências, nos termos do presente diploma. 

 
2 -  O conselho municipal de juventude deve ser constituído 

até 90 dias após a tomada de posse da autarquia em exer-
cício de funções. 

 
Artigo 22.º 

Regulamento interno do conselho municipal de juventude 
 
O conselho municipal de juventude aprova o respetivo regu-

lamento interno do qual devem constar as regras de funcionamen-
to que não se encontram previstas no Código do Procedimento 
Administrativo e no presente diploma, bem como a composição e 
competências da comissão permanente. 

 
Artigo 23.º 

Regime transitório 
 

1 -  As regras de funcionamento dos conselhos municipais de 
juventude existentes à data de entrada em vigor do pre-
sente diploma devem ser objeto de adaptação no prazo 
máximo de 60 dias, a contar da entrada em vigor do pre-
sente diploma. 

 
2 -  Os municípios que à data de entrada em vigor do presen-

te diploma, não se encontrem dotados de um conselho 
municipal de juventude devem proceder à sua institui-
ção, nos termos do presente diploma, no prazo máximo 
de 60 dias, salvo situação expressa e justificada de im-
possibilidade 

 
3 -  As entidades representadas no conselho municipal de ju-

ventude devem proceder à designação dos seus represen-
tantes, no prazo de 15 dias após a instituição ou adaptação 
dos conselhos municipais de juventude, consoante o caso. 

 
Artigo 24.º 

Entrada em vigor 
 
[Anterior artigo 19.º]» 
 

Artigo 4.º 
Republicação e renumeração 

 
1 -  As alterações ao Decreto Legislativo Regional  

n.º 20/2010/M, de 20 de agosto, que adapta à Regi-
ão Autónoma da Madeira a Lei n.º 8/2009, de 18 
de fevereiro, criando o regime jurídico dos conse-
lhos municipais de juventude para os municípios 
da Região Autónoma da Madeira, introduzidas pe-
lo presente decreto legislativo regional serão inscri-
tas no lugar próprio mediante as substituições e 
aditamentos necessários. 

 
2 -  O Decreto Legislativo Regional n.º 20/2010/M, de 

20 de agosto, que adapta à Região Autónoma da 
Madeira a Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, cri-
ando o regime jurídico dos conselhos municipais 
de juventude para os municípios da Região Autó-
noma da Madeira, no seu novo texto, é objeto de 
republicação e renumeração. 

 
Artigo 5.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
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Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 22 de dezembro de 
2017. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 22 de janeiro de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 
Anexo do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2018/M,  

de 8 de fevereiro 
 

(Republicação a que se refere o artigo 4.º) 
 
A Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, criou o regime ju-

rídico dos conselhos municipais de juventude, estabelecen-
do a composição, competências e regras de funcionamento. 
Atendendo ao regime transitório previsto, tornou-se obriga-
tória a sua adaptação. Com efeito, de acordo com o disposto 
no artigo 27.º da referida lei, os municípios que já tenham 
constituídos os conselhos municipais de juventude (CMJ) 
têm de se adaptar à nova lei, e os municípios que não tive-
rem devem fazê-lo, no prazo transitório de seis meses desde 
a data de entrada em vigor, que findou em agosto de 2009. 

Na Região Autónoma da Madeira, pretende-se efetuar a 
adaptação dos conselhos municipais de juventude, conside-
rando que um dos interesses subjacentes ao regime legal é o 
de garantir a participação dos jovens na definição e execu-
ção das políticas municipais de juventude, incentivando o 
associativismo juvenil como forma privilegiada de partici-
pação dos jovens. 

Através do presente decreto legislativo regional, preten-
de-se clarificar e distinguir as atribuições e competências 
das autarquias locais, em matéria de juventude, e a compe-
tência consultiva e de reflexão, exercida pela participação 
democrática dos conselhos municipais de juventude. 

A especificidade da Região Autónoma da Madeira em 
termos de representação associativa e juvenil exige a cria-
ção de um regime jurídico adequado à realidade regional, 
distinta do território continental, e que tenha como primeira 
preocupação a promoção do debate das políticas transver-
sais de juventude, sem interferir nas competências dos ór-
gãos autárquicos locais legitimamente eleitos nem preclu-
dindo a participação dos interessados. 

Recorde-se que a aprovação da Lei n.º 23/2006, de 23 
de junho, adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de de-
zembro, veio estabelecer, a nível regional, um regime jurí-
dico do associativismo jovem, bem como os programas de 
apoio ao desenvolvimento da sua atividade, prevendo um 
conjunto de direitos, entre os quais o direito de representa-
ção das associações de jovens nos órgãos consultivos de 
âmbito nacional, regional ou local, com atribuições no 
domínio da definição e planeamento das políticas de juven-
tude, bem como nos órgãos legalmente previstos de coges-
tão na implementação de políticas de juventude. 

Neste sentido, considerando que o associativismo é um 
veículo importante na formação e integração do indivíduo 
na sociedade, pelo desenvolvimento de ações concretas e 
específicas nas mais diversas áreas que têm como objetivo a 
mobilização de jovens no contributo para a construção de 
uma sociedade melhor, baseada em conceitos de voluntari-
ado, cooperação e solidariedade; 

Considerando o inquestionável papel que as associações 
de juventude têm junto das comunidades onde se inserem, 
proporcionando aos jovens aí residentes a sua participação 
cívica e contribuindo para o reforço da sua ação, enquanto 
protagonistas de projetos e políticas locais; 

Considerando que os conselhos municipais de juventu-
de, enquanto órgãos consultivos do município sobre maté-
rias relacionadas com a juventude, devem funcionar num 
quadro legal onde os jovens possam efetivar a sua partici-
pação, de acordo com os princípios elementares da demo-
cracia: 

Consequentemente, e sendo conselhos compostos pelas 
organizações juvenis de cada município, devem constituir 
espaços de debate, de troca de opiniões e experiências, de 
exposição e resolução de problemas e de formulação de 
políticas de juventude. 

Foram ouvidas a Associação de Municípios da Região 
Autónoma da Madeira e a Secretaria Regional dos Recursos 
Humanos. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e da alínea vv) do 
artigo 40.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, e revisto pelas Leis n.ºs 130/99 e 12/2000, de 21 de 
agosto e de 21 de junho, respetivamente, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma cria os conselhos municipais de ju-

ventude para os municípios da Região Autónoma da Madei-
ra, estabelecendo a sua composição, competências e regras 
de funcionamento. 

 
Artigo 2.º 

Conselho municipal de juventude 
 
O conselho municipal de juventude é o órgão consultivo 

do município sobre matérias relacionadas com a política de 
juventude. 

 
Artigo 3.º 

Fins 
 
Os conselhos municipais de juventude da Região Autó-

noma da Madeira prosseguem os seguintes fins: 
a)  Colaborar na definição e execução das políticas 

municipais de juventude, assegurando a sua articu-
lação e coordenação com outras políticas setoriais 
transversais aos interesses dos jovens do municí-
pio, nomeadamente, nas áreas do emprego e for-
mação profissional, habitação, educação e ensino 
superior, cultura, desporto, saúde e ação social; 

b)  Assegurar a audição e representação das entidades 
públicas e privadas que, no âmbito municipal, 
prosseguem atribuições relativas à juventude; 

c)  Promover a discussão das matérias relativas às as-
pirações e necessidades da população jovem resi-
dente no município respetivo; 

d)  Promover iniciativas locais sobre a juventude e a 
sua discussão pública; 

e)  Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, 
assegurando a sua representação junto dos órgãos 
autárquicos, bem como junto de outras entidades 
públicas e privadas, regionais, nacionais ou estran-
geiras; 

f)  Promover a colaboração entre as associações juve-
nis no seu âmbito de atuação e incentivar a ativida-
de associativa juvenil. 
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Artigo 4.º 
Composição dos conselhos municipais de juventude 

 
1 -  A composição do conselho municipal de juventude 

é a seguinte: 
a)  O presidente da câmara municipal ou o verea-

dor com competências nas áreas das políticas 
de juventude, que presidirá ao conselho muni-
cipal de juventude; 

b)  Um membro da assembleia municipal de cada 
partido ou grupo de cidadãos eleitores repre-
sentados na assembleia municipal; 

c)  Um representante de cada associação juvenil 
com sede no município inscrita no Registo 
Regional de Associativismo Jovem, adiante 
abreviadamente designado por RRAJ; 

d)  Um representante de cada associação de estu-
dantes do ensino básico e secundário com se-
de no município e inscrita no RRAJ; 

e)  Um representante de cada associação de estu-
dantes do ensino superior com sede no muni-
cípio e inscrita no RRAJ; 

f)  Um representante de cada federação de estu-
dantes inscrita no RRAJ cujo âmbito geográ-
fico de atuação se circunscreva à área do con-
celho ou nas quais as associações de estudan-
tes com sede no município representem mais 
de 50 % dos associados; 

g)  Um representante de cada organização de ju-
ventude partidária, em nome próprio ou através 
da coligação que tenha representação nos ór-
gãos autárquicos concelhios ou na Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira; 

h)  Um representante de cada associação equipa-
rada a associação juvenil, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, e grupos 
informais de jovens inscritos no RRAJ, com 
sede no município ou que nele prestem um 
serviço relevante; 

i)  Um representante de cada associação socio-
profissional de jovens com sede no município 
ou que nele prestem um serviço relevante; 

j)  Um representante de cada freguesia do muni-
cípio, designado pelas respetivas assembleias 
de freguesia; 

k)  Um representante residente no município, de-
signado pela respetiva assembleia municipal. 

 
2 -  A representação prevista no n.º 1 é da exclusiva 

responsabilidade de cada organização. 
 
3 -  Nenhum membro de cada conselho municipal de 

juventude pode representar mais de uma entidade 
ou organização. 

 
4 -  Os representantes das entidades acima identifica-

das devem ter, preferencialmente, idade inferior a 
30 anos. 

 
5 -  As entidades que compõem o conselho municipal 

de juventude, de acordo com o n.º 1 do presente ar-
tigo, com exceção da alínea a), deverão indicar um 
representante suplente. 

 
Artigo 5.º 

Observadores e participantes 
 
1 -  O conselho municipal de juventude atribuí o esta-

tuto de observador permanente, sem direito a voto, 
a outras entidades ou órgãos públicos e privados 
locais, nomeadamente a instituições sem fins lucra-

tivos ou outras que tenham o estatuto de utilidade 
pública sediadas no concelho e que desenvolvam a 
título principal atividades relacionadas com a ju-
ventude, bem como a associações juvenis ou gru-
pos informais de jovens, pessoas de reconhecido 
mérito, outros titulares de órgãos da autarquia, re-
presentantes das referidas entidades e que não dis-
ponham do estatuto de observador permanente, re-
presentantes de outras entidades públicas cuja pre-
sença seja considerada útil para os trabalhos, asso-
ciações ou grupos informais de jovens que, embora 
não estejam sediados no município, tenham inter-
venção e desenvolvam a título principal atividades 
relacionadas com a juventude no concelho. 

 
2 -  O titular do estatuto previsto no número anterior 

pode participar e intervir nas reuniões do conselho 
municipal de juventude. 

 
Artigo 6.º 

Competências consultivas 
 
1 -  Compete aos conselhos municipais de juventude 

emitir parecer obrigatório, não vinculativo, sobre 
as seguintes matérias: 
a)  Plano anual de atividades, assim como as li-

nhas de orientação geral da política municipal 
para a juventude; 

b)  Orçamento municipal, assim como as dota-
ções afetas às políticas de juventude e às polí-
ticas setoriais conexas; 

c)  Projetos de regulamentos e posturas munici-
pais que versem sobre matérias que respeitem 
às políticas de juventude. 

d)  Orçamento participativo municipal; 
e)  Relatório de atividades e contas do município. 

 
2 -  Para efeitos de emissão dos pareceres obrigatórios 

previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1, o executivo 
municipal remete os referidos documentos ao con-
selho municipal de juventude, imediatamente após 
a sua aprovação. 

 
3 -  Para efeitos de emissão do parecer obrigatório pre-

visto nas alíneas c), d), e e) do n.º 1, o executivo 
municipal remete ao conselho municipal de juven-
tude toda a documentação relevante, antes da apro-
vação dos documentos. 

 
4 -  Os pareceres obrigatórios do conselho municipal 

de juventude deverão ser remetidos ao órgão com-
petente para a deliberação final, no prazo máximo 
de 15 dias, contados a partir da sua solicitação. 

 
5 -  Compete ainda ao conselho municipal de juventude 

emitir parecer facultativo sobre iniciativas do exe-
cutivo municipal com incidência nas políticas de 
juventude, mediante solicitação da câmara munici-
pal, do presidente da câmara ou dos vereadores no 
âmbito das competências próprias ou delegadas. 

 
6 -  A assembleia municipal pode também solicitar a 

emissão de pareceres facultativos ao conselho mu-
nicipal de juventude sobre matérias da sua compe-
tência com incidência nas políticas de juventude. 

 
Artigo 7.º 

Competências de acompanhamento e de iniciativa 
 
1 -  Compete aos conselhos municipais de juventude 

acompanhar e emitir recomendações aos órgãos do 
município sobre as seguintes matérias: 
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a)  Execução da política municipal de juventude e 
da política orçamental do município relativa 
às políticas de juventude; 

b)  Evolução das políticas públicas com impacto 
na juventude do município, nomeadamente 
nos domínios da educação, da ciência e tecno-
logia, da sociedade de informação, da cultura, 
do emprego, da habitação, do empreendedo-
rismo dos jovens, do ambiente, da saúde, da 
integração social dos jovens, da defesa do 
consumidor e do desenvolvimento local e de-
mais áreas transversais aos interesses dos jo-
vens do município; 

c)  Incidência da evolução da situação socioeco-
nómica do município entre a população jovem 
do concelho; 

d)  Participação cívica da população jovem do 
município, nomeadamente no que respeita ao 
associativismo jovem. 

 
2 -  Ao conselho municipal de juventude compete, no 

âmbito do respetivo poder de iniciativa, o seguinte: 
a)  Propor à câmara municipal a adoção de medi-

das relacionadas com as problemáticas dos jo-
vens; 

b)  Recomendar a realização de estudos em dife-
rentes áreas que considere relevantes para a de-
finição das políticas municipais de juventude. 

 
3 -  As propostas e recomendações previstas no número 

anterior, ficam isentas do parecer obrigatório pre-
visto no n.º 1 do artigo 6.º. 

 
Artigo 8.º 

Competências eleitorais 
 
1 -  Compete ao conselho municipal de juventude: 

a)  Eleger um representante no Conselho de Ju-
ventude da Madeira; 

b)  Eleger um representante no Conselho Munici-
pal de Educação. 

 
2 -  Os representantes deverão acompanhar a evolução 

das políticas desenvolvidas nos respetivos conse-
lhos de educação e juventude, dando conta aos 
conselheiros de todos os desenvolvimentos ao ple-
nário. 

 
Artigo 9.º 

Competências de divulgação e informação 
 
Compete ao conselho municipal de juventude, no âmbi-

to da sua atividade de divulgação e informação, o seguinte: 
a)  Promover o debate e a discussão de matérias relati-

vas à política municipal de juventude, assegurando 
a ligação entre os jovens residentes no município e 
os titulares dos órgãos da autarquia; 

b)  Divulgar junto da população jovem residente no 
município as suas iniciativas e deliberações; 

c)  Promover a realização e divulgação de estudos so-
bre a situação dos jovens residentes no município. 

 
Artigo 10.º 

Organização interna 
 
No âmbito da sua organização interna, compete ao con-

selho municipal de juventude aprovar o seu regulamento 
interno, o seu plano e o relatório de atividades, bem como 
constituir comissões eventuais para missões temporárias. 

Artigo 11.º 
Comissões intermunicipais de juventude 

 
Para o exercício das suas competências no que respeita 

a políticas de juventude comuns a diversos municípios, o 
conselho municipal de juventude pode estabelecer formas 
permanentes de cooperação, através da constituição de 
comissões intermunicipais de juventude. 

 
Artigo 12.º 

Direitos dos membros do conselho municipal  
de juventude 

 
1 -  Os membros do conselho municipal de juventude 

identificados nas alíneas c) a k) do artigo 4.º têm o 
direito de: 
a)  Intervir nas reuniões do plenário e das comis-

sões de que façam parte; 
b)  Participar nas votações de todas as matérias 

submetidas à apreciação do conselho munici-
pal de juventude; 

c)  Eleger os representantes do conselho munici-
pal de juventude no Conselho de Juventude da 
Madeira e no Conselho Municipal de Educa-
ção, não podendo esses membros já terem re-
presentatividade naqueles órgãos consultivos; 

d)  Propor a adoção de recomendações pelo con-
selho municipal de juventude; 

e)  Solicitar e obter acesso à informação e docu-
mentação necessárias ao exercício do seu 
mandato, junto dos órgãos e serviços das au-
tarquias locais, bem como das respetivas enti-
dades empresariais municipais; 

f)  Dispensa de funções públicas ou privadas ou 
dispensa da frequência de aulas para participar 
nas reuniões, comissões ou atividades do con-
selho municipal da juventude. 

 
2 -  Os restantes membros do conselho municipal de 

juventude apenas gozam dos direitos identificados 
nas alíneas a), d) e e) do número anterior. 

 
Artigo 13.º 

Deveres dos membros do conselho municipal  
de juventude 

 
Os membros do conselho municipal de juventude têm o 

dever de: 
a)  Participar assiduamente nas reuniões do conselho 

ou fazer -se substituir, quando legalmente possível; 
b)  Contribuir para a dignificação dos trabalhos do 

conselho municipal de juventude; 
c)  Assegurar a articulação entre as entidades que re-

presentam e o conselho municipal de juventude, 
através da transmissão de informação sobre os tra-
balhos deste. 

 
Artigo 14.º 

Funcionamento 
 
1 -  O conselho municipal de juventude pode reunir em 

plenário e em secções especializadas permanentes. 
 
2 -  O conselho municipal de juventude pode consagrar 

no seu regulamento interno a constituição de uma 
comissão permanente que assegure o seu funcio-
namento entre reuniões do plenário. 

 
3 -  O conselho municipal de juventude pode, ainda, 

deliberar sobre a constituição de comissões eventu-
ais de duração temporária. 
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Artigo 15.º 
Plenário 

 
1 -  O plenário dos conselhos municipais de juventude 

reúne ordinariamente três vezes ao ano, nos seguin-
tes termos: 
a)  Reunião destinada à aprovação do seu relató-

rio e plano de atividade e apresentação de 
propostas ou sugestões às políticas transver-
sais de juventude, devendo ocorrer previa-
mente à discussão e aprovação do plano de 
atividade e orçamento do município; 

b)  Reunião destinada à emissão de parecer e ava-
liação do plano anual de atividades e orça-
mento municipal, assim como as linhas de 
orientação geral da política municipal para a 
juventude; 

c)  Reunião destinada à emissão de parecer sobre o 
relatório de atividades e contas do município. 

 
2 -  O plenário dos conselhos municipais de juventude re-

úne, ainda, extraordinariamente por iniciativa do seu 
presidente ou mediante requerimento de, pelo menos, 
um terço dos seus membros com direito de voto. 

 
3 -  A ordem de trabalhos será fixada pelo presidente 

tendo em conta as matérias consideradas mais im-
portantes e com carácter de urgência podendo ser 
alterada por deliberação do conselho por maioria 
de dois terços dos membros presentes. 

 
4 -  No início de cada mandato, o plenário elege dois 

secretários de entre os seus membros que, junta-
mente com o presidente, constituem a mesa do ple-
nário do conselho municipal de juventude. 

 
5 -  Por força de impedimento, caso o presidente não 

compareça à reunião convocada, deve fazer-se 
substituir por um dos secretários da mesa ou pelo 
seu substituto hierárquico. 

 
6 -  As reuniões dos conselhos municipais de juventude 

devem ser convocadas em horário compatível com 
as atividades académicas e profissionais dos seus 
membros. 

 
Artigo 16.º 

Comissão permanente 
 
1 -  Compete à comissão permanente do conselho mu-

nicipal de juventude: 
a)  Coordenar as iniciativas do conselho e organi-

zar as suas atividades externas; 
b)  Assegurar o funcionamento e a representação 

do conselho entre as reuniões do plenário; 
c)  Exercer as competências previstas no artigo 

9.º que lhe sejam eventualmente delegadas pe-
lo plenário, desde que previsto no respetivo 
regulamento. 

 
2 -  O número de membros da comissão permanente é 

fixado no regulamento do conselho municipal de 
juventude e deverá ter em conta a representação 
adequada das diferentes categorias de membros 
identificados no artigo 4.º. 

 
3 -  O presidente da comissão permanente e os demais 

membros são eleitos pelo plenário do conselho 
municipal de juventude. 

4 -  Os membros do conselho municipal de juventude 
indicados na qualidade de autarcas não podem per-
tencer à comissão permanente. 

 
5 -  As regras de funcionamento da comissão perma-

nente são definidas no regulamento do conselho 
municipal de juventude. 

 
Artigo 17.º 

Comissões eventuais 
 
Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação 

do plenário do conselho municipal de juventude e para a 
apreciação de questões pontuais, pode o conselho municipal 
de juventude deliberar a constituição de comissões eventu-
ais de duração limitada. 

 
Artigo 18.º 

Apoio logístico e administrativo 
 
1 -  O apoio logístico e administrativo aos conselhos 

municipais de juventude e aos eventos organizados 
por sua iniciativa é da responsabilidade da câmara 
municipal, respeitando a autonomia administrativa 
e financeira do município. 

 
2 -  O município deve disponibilizar o acesso do conse-

lho municipal de juventude ao seu boletim munici-
pal e a outros meios informativos para que este 
possa publicar as suas deliberações e divulgar as 
suas iniciativas. 

 
3 -  O município deve disponibilizar uma página, no 

seu sítio na Internet, ao conselho municipal de ju-
ventude para que este possa manter informação 
atualizada sobre a sua composição, competências e 
funcionamento e divulgar as suas iniciativas e deli-
berações. 

 
4 -  Para efeitos do disposto no n.º 1, o conselho muni-

cipal de juventude deve apresentar até 15 de outu-
bro de cada ano, a sua proposta de plano de ativi-
dades à câmara municipal. 

 
Artigo 19.º 
Instalações 

 
1 -  O município deve disponibilizar instalações con-

dignas para o funcionamento do conselho munici-
pal de juventude, bem como para o funcionamento 
dos serviços de apoio. 

 
2 -  O conselho municipal de juventude pode solicitar a 

cedência de espaço a título gratuito à câmara muni-
cipal para organização de atividades por si ou pelos 
seus membros e para a audição de entidades. 

 
Artigo 20.º 

Constituição do conselho municipal de juventude 
 
1 -  A assembleia municipal aprova a constituição do 

respetivo conselho municipal de juventude, do qual 
devem constar as disposições que instituem o ór-
gão em cada município, bem como as demais nor-
mas relativas à sua composição e competências, 
nos termos do presente diploma. 

 
2 -  O conselho municipal de juventude deve ser cons-

tituído até 90 dias após a tomada de posse da au-
tarquia em exercício de funções. 
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Artigo 21.º 
Regulamento interno do conselho municipal  

de juventude 
 
O conselho municipal de juventude aprova o respetivo 

regulamento interno do qual devem constar as regras de 
funcionamento que não se encontram previstas no Código 
do Procedimento Administrativo e no presente diploma, 
bem como a composição e competências da comissão per-
manente. 

 
Artigo 22.º 

Regime transitório 
 
1 -  As regras de funcionamento dos conselhos munici-

pais de juventude existentes à data de entrada em 
vigor do presente diploma devem ser objeto de 
adaptação no prazo máximo de 60 dias, a contar da 
entrada em vigor do presente diploma. 

 
2 -  Os municípios que à data de entrada em vigor do 

presente diploma, não se encontrem dotados de um 
conselho municipal de juventude devem proceder à 
sua instituição, nos termos do presente diploma, no 
prazo máximo de 60 dias, salvo situação expressa e 
justificada de impossibilidade 

 
3 -  As entidades representadas no conselho municipal 

de juventude devem proceder à designação dos 
seus representantes, no prazo de 15 dias após a ins-
tituição ou adaptação dos conselhos municipais de 
juventude, consoante o caso. 

 
Artigo 23.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região  
Autónoma da Madeira n.º 4/2018/M 

 
de 8 de fevereiro 

 
Proposta de Lei à Assembleia da República 

 
Procede à Alteração do Código do Imposto sobre o  

Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei  
n.º 394-B/84, de 26 de dezembro 

 
Considerando a prioridade da reabilitação de imóveis 

para a melhoria das condições de habitabilidade, a regene-
ração urbana dos prédios degradados e a recuperação 
aquando de catástrofes, urge aplicar medidas fiscais mais 
favoráveis. 

Considerando que a matéria da aplicação da taxa redu-
zida de Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) nas 
empreitadas de reabilitação já se encontra prevista na verba 
2.24 da Lista I, anexa ao Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (CIVA), que quando contratadas diretamente 
com o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. 
(IHRU, I. P.) encontram-se sujeitas à taxa reduzida de IVA, 
importa alargar essa aplicação aos organismos com tutela 
em matéria de habitação nas Regiões Autónomas. 

Considerando que estas entidades de âmbito nacional e 
regional prosseguem finalidades comuns nas áreas da habi-
tação e reabilitação urbana, procurando obter iguais solu-

ções no apoio à habitação das famílias, através da aquisi-
ção, construção e reabilitação. 

Considerando que deve existir um igual tratamento fis-
cal nas empreitadas destinadas à reabilitação de imóveis, 
equiparando as entidades públicas regionais à entidade 
nacional IHRU, I. P., com a tributação em ambos os casos 
da taxa de IVA reduzida de 5 %, eliminando desta forma a 
desigualdade tributária. 

Assim, nos termos da alínea f), do n.º 1, do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia 
Legislativa da Madeira apresenta à Assembleia da Repúbli-
ca a seguinte Proposta de Lei: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à alteração do Decreto-Lei 

n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, na sua redação atual, que 
aprovou o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor  
Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/94,  

de 26 de dezembro 
 
A verba 2.24 da Lista I anexa ao Código do Imposto 

Sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei  
n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, na sua redação atual, é 
alterada, passando a ter a seguinte redação: 

 
«LISTA I 

[...] 
 
1 -  [...] 
 
 [...] 
 

2.24 - As empreitadas de reabilitação de imóveis que, in-
dependentemente da localização, sejam contratadas 
diretamente pelo Instituto da Habitação e da Reabi-
litação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), ou pelas entida-
des públicas regionais com competência em maté-
ria de habitação e de gestão de parque habitacional, 
bem como as que sejam realizadas no âmbito de 
regimes especiais de apoio financeiro ou fiscal à 
reabilitação de edifícios ou ao abrigo de programas 
apoiados financeiramente pelo IHRU, I. P., ou por 
entidades públicas regionais com competência em 
matéria de habitação e de gestão de parque habita-
cional. 

 
 [...]» 
 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

 
O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 

ano civil seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 7 de dezembro de 
2017. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 



8 de fevereiro de 2018 
Número 20 
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Número 20 

8 de fevereiro de 2018 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas ................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................ € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: 3,65 (IVA incluído) 

 

 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


